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ATA N° 06/2021 
 
Ata da 6ª Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo de 2021, realizada no dia 29 de junho de 2021; 
 
Aos vinte e novedias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, às dez horas foi realizadapor meio de 
videoconferência pela plataforma Teams e link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MDY4MDQ4NzQtMTk3My00YTQ1LTlkYTYtMmM3ZGM1YTU3M2M3%40thread.v2/0?co
ntext=%7b%22Tid%22%3a%22f74a50fa-43bc-4866-80eded7ca5f2e3e2%22%2c%22Oid%22%3a%22e7696 
9b1-253e-4507-9d84-e377aa507506%22%7d)repassado a todos os membros titulares e suplentes dos 
órgãos colegiados do IpojucaPrev, a sexta reunião ordinária do Conselho Deliberativo do ano de dois mil e 
vinte e um. A reunião foi realizadavirtualmente, de acordo com as novas medidas restritivas em relação a 
atividades sociais e econômicas, no período de 26 demaio até 6 de junho de 2021, estabelecidasno Decreto 
nº 50.752, de 24 de maio de 2021, que altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que regulamenta, 
no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
 
Desta forma estiveram on-line na reunião:  
 
Vitor Leitão e Jonathas Oliveira, representantes da empresa Lema Economia e Finanças; o Presidente do 
Conselho Deliberativo Anderson Jofre Gomes Da Silva e os demais membros titulares e suplentes do 
Conselho Deliberativo: Paula Deize Gomes Do Nascimento, Maria De Lourdes Celestino Muniz De Souza, 
Joaldo José da Silva, Adriano Marques de Assis Guerra e Marcelo Ricardo De Santana; o Presidente do 
Conselho Fiscal, Márcio Fernando Soares da Silva eos demais membros titulares e suplentes do Conselho 
Fiscal:Marcos Paulo Alves Cavalcanti De Oliveira, Gabriela Farias Gomes Bezerra Veras, Severino Paulo da 
Fonsecae João Luiz da Silva; os seguintes membros titulares e suplentes do Comitê de Investimentos: Tacyto 
Themystocles Morais De Azevedo, Anderson Jofre Gomes Da Silva, Agrinaldo Araújo Júnior, Maria De 
Lourdes Celestino Muniz De Souza, Vanusa Souza Nascimento e Aline Melo De Freitas. o Diretor de 
Investimentos do IpojucaPrev e Membro do Comitê de Investimentos Sr. Marcelo Marinheiro; o Presidente 
Executivo do IpojucaPrev e Membro do Comitê de Investimentos Sr. Helton Ferreira; a Diretora 
Administrativa-Financeira do IpojucaPrev Srª Alcione Pontes; e a Superintendente de Investimentos do 
IpojucaPrev Lays Fernanda Macário. 
 
Destaca-se que com o objetivo de externar e demonstrar as ações que estão sendo executadas e priorizando 
sempre o continuo desenvolvimento do IpojucaPrev e consequentemente da diretoria de investimentos,foram 
convidados todos os membros titulares e suplentes do ConselhoDeliberativo e do ConselhoFiscal.Com o 
quórum suficiente de membros, a reunião foi iniciada.A reunião foi conduzida pelo Diretor de Investimentos, 
Sr. Marcelo Marinheiro, que primeiramente agradeceu a participação dos membros, mesmo diante da 
situação emergencial devido à pandemia gerada pelo novo coronavírus. A reunião teve como objetivo 
principal informar e deliberar sobre fatos relevantes referentes à Diretoria de Investimentos, visando à maior 
transparência e melhor desempenho da mesma, contendo as seguintes pautas: 
 
01  Apresentação dos Resultados e do Relatório de Acompanhamento da Política de Investimentos - 
Maio/2021; 02 - Proposta de Alocação para Julho/2021; 03  Atualização das normas internas de 
Credenciamento das Instituições Financeiras e Produtos de Investimentos;  04  Credenciamento de 
Instituição Financeira; 05  Continuação do Processo de Liquidação do FIP Cais Mauá do Brasil 
Infraestrutura - CNPJ/MF nº 17.213.812/0001-09; 06  Publicação da Portaria do Grupo de Trabalho 
para efetivação do Pró-Gestão no IpojucaPrev;  07 - Exposição da Política de Segurança da 
Informação  PSI do IpojucaPrev; 08  Manualização e Mapeamento da Diretoria Administrativa e 
Financeira, Procuradoria Jurídica e Segurança da Informação; 09  Envio de Propostas de 
Anteprojetos de Leis para o Poder Executivo  Procuradoria Jurídica; 10  Deliberação do Regimento 
Interno do Conselho Deliberativo; 11  Deliberação do Regimento Interno do Conselho Fiscal;  12  
Exigências da Portaria Nº 9.907, de 14 de abril de 2020; 12.1  Cursos para as certificações exigidas 
pela referida Portaria; e 13  Prestação de contas de Junho/2021  DAF e Presidente. 
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A reunião foi iniciada e conduzida pelo Sr. Marcelo Marinheiro, Diretor de Investimentos, com uma breve 
apresentação de todos os assuntos que seriam expostos ao decorrer da reunião, conforme as pautas que 
tinha sido enviada previamente por e-mail, juntamente com os documentos pertinentes. 
 
01   Apresentação dos Resultados e do Relatório de Acompanhamento da Política de Investimentos - 
Maio/2021:A pauta foi conduzida pelo Sr. Marcelo Marinheiro, em conjunto com o Sr. Vitor Leitão. 
Primeiramente foi feita uma apresentação sobre o cenário econômico e político externo e interno e como 
esses fatos impactaram os fundos de investimentos contidos na carteira, além de evidenciar as expectativas 
do mercado para o futuro, seguindo as perspectivas dos analistas.No cenário internacional, com boas 
campanhas de vacinação implementadas em vários países, a abertura das atividades na zona do euro 
apresenta-se de forma mais homogênea, gerando otimismo com a recuperação econômica do bloco. O índice 
de gerentes de compra (PMI) composto da zona do euro avançou de 53,8 em abril para 56,9 em maio e 
atingiu o patamar mais alto em 39 anos. O índice de preços ao consumidor dos EUA (CPI) avançou 0,6% em 
maio acumulando uma alta de 5% no ano, acima do 0,4% esperado pelo mercado, segundo dados da 
Refinitiv. Observa-se que o resultado anualizado é o mais alto desde 2008, mesmo assim, as autoridades 
monetárias do país afirmam que o FED trabalha com a possibilidade de uma inflação um pouco acima da 
meta, até que a atividade econômica retorne ao patamar pré-pandemia. Em meio ao temor envolvendo a 
inflação, os EUA projetam aumentar os estímulos e elevar a liquidez mundial, já que o presidente Joe Biden 
busca propor US$ 6 trilhões em investimentos e gastos federais para 2022. O novo ciclo de alta das 
commodities no mercado internacional, aumentaram os custos a produção na China e o governo do país já 
estuda medidas para controle dos preços destes ativos. A taxa anual de inflação ao produtor chinês (PPI) 
subiu 9% em maio e chegou ao patamar mais alto, em pelo menos 13 anos. O temor em torno da inflação nos 
EUA, em um momento o qual os índices acionários do país atingiram recorde, levando a um entendimento de 
que este mercado não tenha margem para valorização em 2021 e deverá seguir de lado até o final do ano, 
gerou uma saída de capitais dos EUA para mercados emergentes. Isto fez com que os principais índices 
acionários americanos figurassem a maior parte do mês no campo negativo, o S&P 500 fechou o mês em alta 
de 0,55%, enquanto o NASDAQ caiu 1,26%. No cenário interno, O IPCA de maio acelerou 0,83%, o maior 
resultado para o mês desde 1996, segundo dados do IBGE. Os nove grupos pesquisados apresentaram alta 
no mês, sendo Habitação o grupo que mais impactou o índice geral.  O IPCA já acumula alta de 3,22% no 
ano e 8,06% nos últimos 12 meses. Vale salientar também uma deterioração nas expectativas em torno da 
inflação no Brasil, chegando a 5,44% a.a., segundo o relatório Focus do Banco Central. O PIB do Brasil 
surpreendeu com crescimento de 1,2% no primeiro trimestre do ano e volta ao patamar pré-pandemia. O 
setor Agropecuário teve crescimento de 5,7% no período, enquanto Industria e Serviços cresceram 0,7% e 
0,4%, respectivamente. Vale salientar que o período é marcado pela implementação de novas medidas de 
isolamento social para controle da pandemia. O resultado do PIB também refletiu em elevação nas 
expectativas de crescimento econômico do país em 2021. Segundo dados do relatório Focus, a expectativa 
quanto ao crescimento do PIB brasileiro em 2021 chegou a 4,36%, enquanto para 2022 a taxa é de 2,31%. O 
fluxo de capitais de países avançados para mercados emergentes, alinhado a ciclo de alta nos preços das 
commodities no mercado internacional, favoreceram algumas empresas brasileiras listadas em bolsa. O 
Ibovespa manteve a tendência de alta desde o início do mês e fechou em cotação recorde a 126.215 pontos. 
O índice teve alta de 6,16% no mês e acumula alta de 6,05% no ano.A alta da inflação tem pressionado os 
juros de curto prazo, enquanto a atividade econômica tem mostrado indícios de que não deverá ter tantas 
dificuldades como no ano de 2020. Este cenário levou a um movimento bem peculiar da curva de juros, 
abrindo nos vértices mais curtos e fechando nos vértices mais longos, em virtude de um risco fiscal um pouco 
mais controlável. Depois do cenário econômico, foi apresentada a carteira no mês de Maio, a posição dos 
investimentos, sua disponibilidade para resgate, sua carência, o saldo no final de Maio, a participaçãodo 
fundo previdenciáriosobre o total das aplicações do fundo de investimentos, a quantidade de cotas, a relação 
entre o investimento e a participação sobre o patrimônio líquido do FUNPREI e o seu enquadramento de 
acordo com as Resoluções CMN 3.922/4.392/4.604/4965 e a política de investimentos do 
IpojucaPrev.Ademais, também foi mostrada à distribuição por segmento, por artigo/resolução, por instituição 
gestora, por administrador e subsegmento, o retorno dos investimentos, a volatilidade dos ativos, e as 
rentabilidades dos seus respectivos benchmarks, o retorno dos investimentos após as movimentações de 
aplicações e resgates no mês de Maio, das aplicações e resgates que foram feitos, o saldo atual, o retorno 
mensal e anual tanto da carteira como da meta atuarial, o GAP entre elas e o VaR, a evolução patrimonial  do 
FUNPREI, os dados e gráficos de comparação entre a rentabilidade mensalda carteira do FUNPREI (1,29%) 
e da meta atuarial (1,27%). Também foram apresentados os dados e gráficosde comparação entre a 
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rentabilidade anual da carteira do FUNPREI que finalizou o mês de Maio com um desempenho acumulado no 
ano de 1,25% contra a meta atuarial de 5,45%.Além disso, também foi demonstrada a evolução patrimonial 
no período de 2019 até 2021 e as aplicações e resgates que foram realizados no mês de Maio de 2021. A 
seguir foi exposto o patrimônio líquido do FUNPREI, demonstrando a sua liquidez de forma monetária, 
detalhando os fundos com liquidez até 30 dias, de 30 a 365 dias, acima de 365 dias e o valor na carteira dos 
fundos estressados. Visando acompanhar o desempenho dos ativos, foi demonstrada a composição da 
carteira comparando alguns indicadores de risco x retorno dos ativos, subdivididos pelos benchmarks. Foram 
demonstrados os seguintes dados, que estavam previstos para serem acompanhados pela Política de 
Investimentos vigente: Nome dos fundos; o retorno dos investimentos no mês; a volatilidade; o VaR; índice 
Sharpe; índice Treynor; retorno histórico dos investimentos, comparando o retorno em diversas janelas (no 
ano, 3, 6, 12, 24 e 36 meses). No Relatório de Acompanhamento da Política de Investimentos, constam as 
análises detalhadas dos dados encontrados nessas tabelas de risco x retorno, além de diagramas de 
dispersão dos ativos em relação aos seus benchmarks. Por causa da valorização expressiva dos ativos em 
renda variável mês, a carteira de investimentos teve um desenquadramento passivo, pois finalizou o mês com 
um percentual de 30,44% nesse tipo de ativo, sendo o limite máximo de 30%. Ao ser enviado o DAIR do mês, 
foi dada a notificação 2021.006470-01. Como medida de contingência prevista na Política de Investimentos, 
foram feitos o resgate dos seguintes valores durante o mês de Junho de 2021: Resgate total do valor 
investido no Fundo ITAÚ DIVIDENDOS FIA, CNPJ 02.887.290/0001-62, Enquadramento art. 8º, Inciso II, 

que atualizado estava no valor de R$ 3.826.772,05; e Resgate de R$ 1.900.000,00 do CAIXA 
SMALL CAPS ATIVO FIA, CNPJ 15.154.220/0001-47 . O saldo 
proveniente desses resgates foiaplicado nos seguintes fundos: CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2A TP FI RF LP, 
CNPJ 14.386.926/0001-71, 3.826.772,05 e;CAIXA 
BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICA FIC RENDA FIXA, CNPJ 23.215.097/0001-55, enquadramento art. 7º, 

aplicação de R$ 1.900.000,00, fazendo com que a carteira tivesse novamente enquadrada 
nos limites previstos na Resolução CMN nº 3.922/2010. A referida notificação foi respondida no sistema 
CADPREV e a Secretaria de Previdência já regularizou a situação. O Relatório Mensal de Acompanhamento 
da Política de Investimentos, após ser aprovado pelo Comitê de Investimentos, foi encaminhado para 
deliberação do ConselhoDeliberativo e do ConselhoFiscal. O Conselho Deliberativo aprovou por unanimidade 
o relatório. 
 
02 - Proposta de Alocação para Julho/2021:Diante do cenário abordado anteriormente, foi apresentado um 
estudo realizado em parceria pela Diretoria de Investimentos com a Consultoria Lema, no qual foram 
apresentadas algumas propostas de alteração na carteira. Ressaltamos que o estudo de alocação tomou 
como base a posição dos investimentos do FUNPREI do final de maio de 2021 em conjunto com as 
movimentações realizadasdurante o mês de junho de 2021, assim, poderão ter valores defasados por conta 
de valorização ou desvalorização das cotas dos fundos em carteira. 
 

RESGATES 

CNPJ FUNDO VALOR ENQUADRAMENTO 

REPASSE PREVIDENCIÁRIO R$ 1.800.000,00 

14.508.605/0001-00 CAIXA BRASIL IRF-M TP FI RF LP Saldo Total Artigo 7º, Inciso I, Alínea 'b' 
 

APLICAÇÕES 

CNPJ FUNDO VALOR ENQUADRAMENTO 

17.502.937/0001-68 CAIXA INSTITUCIONAL BDR NÍVEL I R$ 1.800.000,00 Artigo 9º - A, Inciso III 

14.386.926/0001-71 CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2ª RF TP FI RF R$ 3.710.452,06 Artigo 7º, Inciso I, Alínea 'b' 
 
Foi apresentada também a comparação dos indicadores de risco e retorno dos fundos escolhidos para 
aplicação, em comparação a outros que tenham mesmas características de outras instituições credenciadas. 
Além disso, o estudo também apresentou como ficaria a carteira por índice de referência. Com destaque para 
o resgate total das aplicações do CAIXA BRASIL IRF-M TP FI RF LP, formado por títulos pré-fixados, que 
tendem a se desvalorizar mais em um cenário de aumento da SELIC, para aplicar no CAIXA BRASIL IDKA 
IPCA 2ª RF TP FI RF, que investe integralmente em títulos públicos atrelados a inflação de curto prazo, 
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mantendo um prazo de carteira constante em dois anos. Tal movimentação foi feita com o intuito de se 
proteger da alta da inflação no curto prazo. Com relação ao investimento no Caixa Institucional BDR Nível I, 
que vem sendo feito gradualmente, aumentando a sua participação em carteira, foi pensado visando 

d
de alta incerteza com a economia nacional, por ter um comportamento totalmente inverso aos ativos de bolsa 

tos de queda do mercado nacional. Após a proposta ter sido 
aceita pelos membros do Comitê de Investimentospresentes, o mesmo seguiu para análise do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal. Os membros do Conselho Deliberativo presentes na reunião aprovaram 
por unanimidade a alocação de recursos. 
 
03  Atualização das normas internas de Credenciamento das Instituições Financeiras e Produtos de 
Investimentos: No dia 02 de Junho de 2021, foi publicada a portaria nº69/2021 do IpojucaPrev, que retifica a 

com registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil  BACEN, ou 
Comissão de Valores Mobiliários  CVM, ou órgão competente, escolhidas para receber as aplicações de 
recursos do Regime Próprio de Previdência Social  
Ainda no dia 02 de Junho de 2021, também foi publicada a portaria nº 70/2021 do IpojucaPrev alha a 
documentação exigida para o processo de credenciamento/atualização das Instituições e Produtos de 

portarias estão de acordo com as exigências previstas pelos órgãos de controle e que foram publicadas no 
site do IpojucaPrev, na parte destinada ao processo de credenciamento, podendo ser acessada por qualquer 
interessado. 
 
04  Credenciamento de Instituições Financeiras: Antes da realização de qualquer aplicação é necessário 
que as Instituições Financeiras e seus respectivos fundos sejam devidamente credenciadas perante o 
IpojucaPrev, com aprovação do Comitê de Investimentos e análise dos Conselhos para que assim possa ser 
verificado e analisado detalhadamente as condições de segurança, rentabilidade, solvência e liquidez 
previstas na Resolução CMN nº 3.922/2010 e os demais critérios como: atos de registro ou autorização 
expedido pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente quando 
aplicável; observação de elevado padrão ético das empreses e regularidade fiscal e previdenciária das 
instituições que visam receber as aplicações dos RPPS seguindo as Portarias MPS nº 519/2011, MPS nº 
170/2012 e MPS nº 440/2013. No âmbito do Município, a regulamentação é feita pelos seguintes 
documentos: Portaria nº 119 de 09 de novembro de 2017 (atualizada pela Portaria nº 69 de 02 de Junho de 
2021) e Portaria nº 69 de 02 de Junho de 2021. No mês de junho foram passados os documentos jurídicos, 
financeiros, fiscais e técnicos das seguintes instituições e seus fundos, para análise dos Órgãos Colegiados: 
 

CNPJ INSTITUIÇÃO ATRIBUIÇÃO CATEGORIA 

42.066.258/0001-30 RJI CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 
LTDA 

Administrador / 
Custodiante Demais Adm e Gestor 

  
Depois de terem suas documentações analisadas com cuidado e maiores informações/esclarecimentos 
serem repassados na reunião, a atualização e os novos credenciamentos das instituições acima citadas e 
seus respectivos fundos de investimentos foram aprovados pelo Comitê de Investimentos e seguiu para 
análise do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal.Os membros do Conselho Deliberativo presentes na 
reunião aprovaram o credenciamento da instituição supracitada por unanimidade.  
 
05  Continuação do Processo de Liquidação do FIP Cais Mauá do Brasil Infraestrutura - CNPJ/MF nº 
17.213.812/0001-09: Dando continuidade no processo de liquidação do fundo, conforme vem sendo pauta de 
diversas reuniões anteriores, no dia no dia 09 de Junho de 2021, houve nova conversa entre os cotistas, na 
qual o consultor jurídico do RPPS de São Gonçalo do Amarante repassou um resumo da análise da 
documentação enviada pela LAD, administradora e gestora do FIP, além de falar sobre a situação dos 
processos no qual a empresa investida é parte. Também foi acordado que todos os cotistas aguardariam as 
próximas tomadas de decisão antes de assinar o livro de ações e receber efetivamente a sua participação na 
Empresa Investida, Cais Maua S.A. De acordo com o último e-mail enviado pela LAD, o prazo em que a 
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documentação ficará em sua sede é até o dia 31 de Julho de 2021. Internamente, dando continuidade no 
processo de tratamento jurídico do caso e dos reflexos contábeis advindos da liquidação do fundo e do 
recebimento das ações da empresa investida, foi realizada uma reunião no dia 04 de Junho de 2021 com a 
participação do Diretor de Investimentos, do Presidente do IpojucaPrev, do Diretor Jurídico do IpojucaPrev e 
de representantes da CESPAM, consultoria que presta serviços contábeis ao RPPS. Foram tratados assuntos 
contábeis sobre o FIP Cais Mauá, que teve a sua liquidação efetivada no dia 01/04/2021, com isso, a partir 
desse dia, os extratos enviados pela LAD demonstraram que o fundo foi marcado a zero, fazendo com que o 
seu saldo ficasse zerado e impactando nos resultados dos investimentos em 2021. A CESPAM ficou de 
analisar a documentação e o histórico do fundo para identificar como o recebimento das ações seria lançado 
no sistema da contabilidade. Perguntado sobre o retorno da CESPAM, o Sr Helton Ferreira informou que eles 
tinham pedido o prazo até a sexta-feira, 02 de Julho de 2021.  
 
06  Publicação da Portaria do Grupo de Trabalho para efetivação do Pró-Gestão no IpojucaPrev: 
Considerada como uma das metas prioritárias para o ano de 2021, o termo de adesão ao Pró-Gestão foi 
assinado pelo Presidente do IpojucaPrev e pela Prefeita do Município do Ipojuca, no dia 17 de Novembro de 
2020. Visando a certificação ao programa, o Instituto vem passando por diversas adaptações internas para 
atender a todos os requisitos previstos no manual. Objetivando a melhor operacionalização do processo, foi 
publicada no dia 14/06/2021 a portaria que instituiu o grupo de trabalho responsável pela implantação do 
programa no IpojucaPrev, que será composto pelos seguintes membros: Helton Carlos de Albuquerque 
Ferreira, matrícula nº 71917, Supervisor; Marcelo Vilas-Boas Marinheiro da Silva, matrícula n° 66614, 
Coordenador; Alcione Peixoto Bezerra Pontes, matrícula n° 75353, membro; Lays Fernanda Macário Ferreira 
da Silva, matrícula n° 75687, membro, e: Eloisa Crislaine Barbosa Mendonça, matrícula n° 75210, membro. O 
grupo de trabalho facilitará na integração entre os setores do Instituto e na conversa com a Entidade 
Certificadora que vier a ser contratada para fazer a auditoria de certificação do Pró-gestão. Também foi 
informado que o grupo de trabalho já enviou uma CI solicitando a cotação dessa auditoria, visando dar 
continuidade ao processo. 
 
07 - Exposição da Política de Segurança da Informação  PSI do IpojucaPrev: Foi instituída a  Política de 
Segurança da Informação (PSI), documento que trouxe um conjunto de regras gerais, tendo como objetivos 
principais: estabelecer os procedimentos para a correta utilização dos ativos tecnológicos, evitar riscos de 
falhas e danos, promover a conscientização indicando a responsabilidade de cada servidor ou prestador de 
serviço quanto à segurança das informações, externar regras normativas quanto ao uso da internet, do 
correio eletrônico, dos computadores e outros recursos tecnológicos do Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS), além de evidenciar os procedimentos de contingência, salientando as medidas adequadas a serem 
realizadas como, cópias de segurança e controles de acessos físicos e lógicos. A política será o principal 
norteador da Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca (IpojucaPrev), devendo ser cumprida por todos 
os servidores e prestadores de serviço para fins da segurança da informação, visando assegurar a proteção 
dos dados, documentos e informações diversas sobre responsabilidade da autarquia respeitando os 
princípios fundamentais: da confiabilidade, garantindo com que determinadas informações sejam disponíveis 
apenas para as pessoas autorizadas; da integridade, assegurando a exatidão das informações e dos 
processos; e por fim atendendo o princípio da disponibilidade, priorizando a transparência e fortalecendo a 
gestão, garantindo com que os interessados, desde que autorizados, tenham acesso às informações 
requeridas e pertinentes de maneira rápida, atendendo as suas demandas de maneira tempestiva. Foi 
informado que a Política de Segurança da Informação também era uma das exigências previstas no Pró-
Gestão. 
 
08  Manualização e Mapeamento da Diretoria Administrativa e Financeira, Procuradoria Jurídica e 
Segurança da Informação; A manualização e o mapeamento das atividades são ferramentas gerenciais que 
permitem que a organização possa conhecer os principais processos, fazendo com que haja um melhor 
gerenciamento das atividades e a consequente melhoria da qualidade dos serviços prestados. É uma das 
exigências constantes no programa pró-gestão, pois proporciona que outras das ações possam ser 
executadas, a partir do conhecimento e controle desses processos. Foram finalizados os mapeamentos da 
Diretoria Administrativa e Financeira (Gestão da folha de pagamento dos beneficiários); Procuradoria Geral 
do IpojucaPrev (concessão de aposentadoria, concessão de pensão, revisão de aposentadoria,revisão de 
pensão); e Tecnologia da Informação (Controle de Acesso Físico e Lógico e Procedimentos para criação de 
Cópias de Segurança e Backup). Como os processos da Diretoria de Investimentos (Processo de Elaboração 
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da Política de Investimentos; Credenciamento das Instituições Financeiras; Fechamento da Carteira e 
Autorização para Aplicação e Resgate; e Movimentações da Carteira.) já haviam sido finalizados 
anteriormente, foi informado queas exigências de mapeamento e manualização previstas para o nível II do 
pró-gestão já foram finalizadas.  
 
09  Envio de Propostas de Anteprojetosde Leis para o Poder Executivo  Procuradoria Jurídica: Foi 
informado aos conselheiros que o IpojucaPrev enviou propostas de Anteprojetos de Leis para o Poder 
Executivo, tratando sobre os seguintes assuntos:Anteprojeto de Lei que Dispõe sobre a alteração da taxa de 
administração destinada à manutenção da Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca, e dá outras 
providências, visando se adaptar às mudanças legislativas impostas pela Portaria SEPRT/ME 19.451/2020; 
Anteprojeto de Lei quealtera o art. 2º da Lei 1.487, de 20 de março de 2008 e dá outras providências, visando 
alterar a legislação que dispõe sobre o pagamento de Jeton a membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e 
incluir a possibilidade de pagamento ao Comitê de Investimentos; Anteprojeto de Lei que Estabelece regras 
para o Regime Próprio de Previdência Social do Município do Ipojuca/PE de acordo com a Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, visando iniciar as discussões sobre o projeto de reforma de previdência no 
Município do Ipojuca, de acordo com a EC nº 103/2019. O Sr Helton Ferreira informou que todos os 
anteprojetos passarão por discussões com o Poder Executivo para posterior envio para o Poder Legislativo, 
sendo necessário cumprir o rito dos processos legislativos. 
 
10  Deliberação do Regimento Interno do Conselho Deliberativo: O Conselho Deliberativo é o órgão 
superior de deliberaçãoda Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca - IpojucaPrev, atualmente vigora 
segundo a Lei nº 1442, de 04 de setembro de 2006, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) do Município do Ipojuca, do Estado de Pernambuco, instituído pela Lei Municipal nº 1.393, de 21 de 
maio de 2004, e dá outras providências. A administração do Fundo Previdenciário do Município do Ipojuca  
FUNPREI é exercida pelo Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e a pela sua Diretoria Executiva, a qual tem 
a função de executar as deliberações realizadas pelo Conselho Deliberativo e as medidas corretivas expostas 
pelo Conselho Fiscal, visando sua melhor eficiência e eficácia. Além disso, o referido conselho tem como 
base das suas atribuições e competências, assim como norteador fundamental, os Decretos, as Leis e as 
Normas vigentes emitidas pelos Órgãos máximos reguladores e fiscalizadores dos RPPS. Foi apresentada 
uma minuta do Regimento Interno do Conselho Deliberativo, no qual essa regulamentação legal foi 
destrinchada e foram propostas as melhores práticas de gestão para a organização e bom funcionamento do 
órgão. O Regimento Interno apresenta detalhadamente: Capítulo I  Da Finalidade; Capítulo II  Da 
Composição e Requisitos Mínimos; Capítulo III  Das Atribuições; Capítulo IV  Das Reuniões; Capítulo V  
Das Disposições Gerais. O Regimento Interno tinha sido enviado antes da reunião para os conselheiros, 
tendo sido colocado para votação por parte dos membros do Conselho Deliberativo e foi aprovado pela 
unanimidade dos membros presentes na reunião. 
 
11  Deliberação do Regimento Interno do Conselho Fiscal: O Conselho Fiscalé o órgão de 
fiscalizaçãoda Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca - IpojucaPrev, atualmente vigora segundo a 
Lei nº 1442, de 04 de setembro de 2006, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do 
Município do Ipojuca, do Estado de Pernambuco, instituído pela Lei Municipal nº 1.393, de 21 de maio de 
2004, e dá outras providências. A administração do Fundo Previdenciário do Município do Ipojuca  FUNPREI 
é exercida pelo Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e a pela sua Diretoria Executiva, a qual tem a função 
de executar as deliberações realizadas pelo Conselho Deliberativo e as medidas corretivas expostas pelo 
Conselho Fiscal, visando sua melhor eficiência e eficácia. Além disso, o referido conselho tem como base das 
suas atribuições e competências, assim como norteador fundamental, os Decretos, as Leis e as Normas 
vigentes emitidas pelos Órgãos máximos reguladores e fiscalizadores dos RPPS. Foi apresentada uma 
minuta do Regimento Interno do Conselho Fiscal, no qual essa regulamentação legal foi destrinchada e foram 
propostas as melhores práticas de gestão para a organização e bom funcionamento do órgão. O Regimento 
Interno apresenta detalhadamente: Capítulo I  Da Finalidade; Capítulo II  Da Composição e Requisitos 
Mínimos; Capítulo III  Das Atribuições; Capítulo IV  Das Reuniões; Capítulo V  Das Disposições Gerais. O 
Regimento Interno tinha sido enviado previamente para os conselheiros, tendo sido colocado para votação 
por parte dos membros do Conselho Deliberativo e foi aprovado pela unanimidade dos membros presentes 
na reunião. 
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12  Exigências da Portaria Nº 9.907, de 14 de abril de 2020:Foi repassado novamente aos membros dos 
órgãos colegiados, as exigências regulamentadas pela Portaria 9.907, de 14 de Abril de 2020, que tinham 
sido exigidas a partir do art. 8º-B da Lei 9.717/1998. Os dirigentes da unidade gestora, os membros dos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal e do Comitê de Investimentos do RPPS deverão comprovar, como condição 
para ingresso ou permanência nas respectivas funções, não terem sofrido condenação criminal ou incidido 
em alguma das demais situações de inelegibilidade previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990. Tal comprovação se dá a partir de assinatura de uma declaração e da 
apresentação de Certidões Negativas, que deverão ser atualizadas a cada 2 anos. Além disso, a referida 
portaria também regulamenta a Lei 9.717/1998, fazendo a exigência de que os dirigentes da unidade gestora 
do RPPS, o responsável pela gestão dos recursos e os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e do 
Comitê de Investimentos, como condição para ingresso ou permanência nas respectivas funções, 
comprovarão possuir certificação. Foi informado que a Secretaria de Previdência publicou a versão 1.0 do 
Manual de Certificação Profissional dos RPPS, no qual foram expostas as certificações que serão criadas nos 
próximos meses e as suas principais informações.  
 
12.1  Cursos para as certificações exigidas pela referida Portaria: Considerando as certificações 
atualmente válidas e cobradas pelos órgãos de controle, e dando continuidade ao processo de treinamento e 
incentivo à qualificação dos seus conselheiros e membros do Comitê, foram divulgados os cursos on-line da 
ABIPEM, LEMA Consultoria, EPCI Educação e XP Educação RPPS, visando à preparação para as seguintes 
certificações: CGRPPS, CPA-10 e CPA-20. Foi informado que caso alguém tivesse alguma dúvida de como 
utilizar alguma das plataformas, ou outras semelhantes, seriam disponibilizados um computador e um 
servidor para auxiliar no processo, visando à capacitação e a profissionalização dos servidores. Também foi 
ressaltado que um grupo de 5 servidores, entre membros dos Conselhos e Comitê estão fazendo o curso de 
CGRPPS da Lema Consultoria para se preparar para tirar a certificação. 
 
13  Prestação de contas de Junho/2021  DAF e Presidente: A Dirª Administrativo Financeira, Alcione 
Pontes, juntamente ao Presidente Executivo do IpojucaPrev, Sr. Helton Ferreira, fizeram a prestação de 
contas e apresentação de dados quantitativos e informações do RPPS referentes ao mês de Maio de 2021, 
com os totais de despesas, contribuições previdenciárias e receitas orçamentárias do FUNPREI, bem como o 
demonstrativo de acompanhamento da taxa administrativa do IpojucaPrev do mês apresentado. O Presidente 
Executivo do IpojucaPrev, Sr Helton Ferreira, aproveitou para informar que Ipojuca irá receber o 20º 
Congresso Nacional da ANEPREM, que será realizado juntamente com o IV Seminário Nordestino da ANEPP 
e XV Encontro da APEPP. O evento está previsto para acontecer nas datas de 29 de Novembro de 2021 até 
01 de Dezembro de 2021 e o IpojucaPrev terá o prazer de ser o RPPS anfitrião do evento. O Sr. Helton 
Ferreira ainda aproveitou para informar que está em fase de negociação a assinatura de um convênio para 
que os aposentados e pensionistas do FUNPREI possam contratar plano de saúde com valores mais 
vantajosos. 
 
 
Os anexos pertencentes da ata são: 
 
01. Relatório Analítico de Investimentos  abril de 2021; 
02. Relatório Mensal de Acompanhamento da Política de Investimentos - abril de 2021; 
03. Apresentação dos resultados de maio de 2021 / Proposta de alocação para junho de 2021; 
04. Portaria n° 69 de 02 de junho de 2021; 
05. Portaria n° 70 de 02 de junho de 2021; 
06. Portaria n° 119 de 09 de novembro de 2017 (com redação atualizada pela Portaria n° 69 de 02 de junho 

de 2021); 
07. Política de Segurança da Informação  PSI; 
08. Mapeamento e Manualização  Concessão de Aposentadoria; 
09. Mapeamento e Manualização  Concessão de Pensão; 
10. Mapeamento e Manualização  Revisão de Aposentadoria; 
11. Mapeamento e Manualização  Revisão de Pensão; 
12. Mapeamento e Manualização  Controle de Acesso Físico e Lógico; 
13. Mapeamento e Manualização  Procedimentos para Criação de Cópias de Segurança; 
14. Mapeamento e Manualização  Gestão da Folha de Pagamento dos Benefícios; 
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15. Regimento Interno do Conselho Deliberatio; 
16. Portaria nº 9.907 de 2020; 
17. Balancetes do FUNPREI  maio de 2021; 
18. Balancetes do IpojucaPrev  maio de 2021; 
19. Apresentação da Diretoria Administrativa-Financeira;  
20. Apresentação da Diretoria de Investimentos. 
 
 
 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO 

NOME MATRÍCULA  MEMBRO  

ANDERSON JOFRE GOMES DA SILVA 66615/1 TITULAR  

MOISES BARBOSA CAMPOS 566/1 SUPLENTE 

PAULA DEIZE GOMES DO NASCIMENTO 1098/1 TITULAR  

MARIA DE LOURDES CELESTINO MUNIZ DE SOUZA  1081/1 SUPLENTE 

MARCOS BASTOS LINS  180042/6 TITULAR  

JOALDO JOSÉ DA SILVA  180061/2 SUPLENTE 

ADRIANO MARQUES DE ASSIS GUERRA 1104 TITULAR  

MARCELO RICARDO DE SANTANA  67964/1 SUPLENTE 

RICARDO MARLON DE OLIVEIRA PEREIRA 152 TITULAR  

JOSÉ RICARDO CURATO 1032 SUPLENTE 

JOSÉ MARCELO DE OLIVEIRA 782/1 TITULAR  

SANDRA REGINA DE SOUZA NASCIMENTO 337/1 SUPLENTE 
 
 










